PARECER Nº 538, DE 2014
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre a Moção n( 102, de 2013

O nobre Deputado Fernando Capez propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei n.º 215, de 2007, de autoria do Deputado Federal Ricardo Tripoli, que institui o Código Federal de Bem-Estar Animal, no qual consta a proibição de utilização de animais para fins científicos ou didáticos quando existirem métodos alternativos ou substitutivos à experimentação, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 168ª a 172ª Sessões Ordinárias, de 06 a 13/11/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §11, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Primeiramente, é preciso registrar que, ao estabelecer a competência dos entes federativos, o artigo 24, VI, da Constituição Federal estabelece a competência concorrente dos Estados para legislar sobre a fauna. Nesse contexto, é dizer, no campo da competência concorrente, o Estado deve obedecer as normas gerais estabelecidas pela União. É por essa razão que se mostra correta a presente moção ao apelar para que o Projeto de Lei n.º 215, de 2007, de autoria do Deputado Federal Ricardo Tripoli, que institui o Código Federal de Bem-Estar Animal, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível, já que, com a mudança das normas gerais hoje aplicáveis, o Estado então poderá legislar de forma suplementar acerca da proibição de utilização de animais para fins científicos ou didáticos quando existirem métodos alternativos ou substitutivos à experimentação.

O apelo ora analisado também vem ao encontro dos atuais anseios da sociedade, que em muitas ocasiões já demonstrou seu repúdio ao desrespeito à vida animal, não admitindo mais as condutas que submetam os animais à crueldade. 

Não foi à toa que a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998) consignou, em seu artigo 32, que realizar experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos, configura a prática de maus-tratos de animais. E é essa conduta que a sociedade rechaça há muito tempo. 

Diante do que foi exposto, a moção, além de não apresentar óbices constitucionais, é positiva em seu aspecto meritório, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 102, de 2013.
a) Célia Leão – Relatora
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 23-4-2014.

a) Beto Trícoli – Presidente
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